
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000902-61.2013.815.0241
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : Estado da Paraíba, por seu Procurador
PROCURADOR: Sebastião Florentino de Lucena
APELADO : Adeilson Batista de Oliveira
ADVOGADO : José Joseva Leite Júnior
ORIGEM : Juízo da 1º Vara da Comarca de Monteiro
JUIZ : José Jackson Guimarães
    

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA. APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  NON  REFORMATIO  IN  PEJUS.
RETENÇÃO  DE  SALÁRIO.   DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DA  VERBA.  CABIMENTO.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO  CÍVEL  E  DA
REMESSA NECESSÁRIA.

- É ônus do Ente Público comprovar que pagou
a  verba  salarial  ao  seu  servidor,  devendo  ser
afastada a supremacia do interesse público, pois não
se pode transferir o ônus de produzir prova negativa
ao Promovente, para se beneficiar da dificuldade, ou
mesmo da impossibilidade, da produção dessa prova.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária na sentença

de fls. 54/56 que, nos autos da Ação  de  Cobrança, julgou parcialmente

procedente  o  pedido  inaugural,  condenando  o  Município  a  pagar  o  salário

referente ao mês de março de 2013, e julgou improcedente os outros pedidos

referentes ao levantamento do FGTS e dano moral.

Não houve Recurso Voluntário do Autor, mas somente do Estado

da  Paraíba  (61/66),  que  em  suas  razões  requereu  o  reconhecimento  da

nulidade  contratual,  bem  como  a  quitação  da  verba  durante  o  contrato  de
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trabalho.

Contrarrazões às fls. 69/72.

Instada a se pronunciar no feito, a Procuradoria de Justiça não

se manifestou sobre o mérito (fls. 77/79).

É o relatório.

DECIDO

          De início, convém ressaltar a competência da Justiça Comum

para julgar a matéria em exame. 

Não obstante as divergências apresentadas no Superior Tribunal

de Justiça e Tribunal Superior do Trabalho, quanto a competência para dirimir

conflitos entre o servidor público e o Poder Público, adoto a jurisprudência

preponderante do Supremo Tribunal Federal, que entende ser de competência

desta justiça comum a apreciação do litígio.

Vejamos o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal:

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.
AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: ARTIGO 102, INCISO
I, ALÍNEA L, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE N. 3.395. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE
SAÚDE: ARTIGO 37, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO CONTRA
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA COMUM. CAUSA DE PEDIR RELACIONADA A
UMA RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 1.
Incompetência da Justiça Trabalhista para o
processamento e o julgamento das causas que
envolvam o Poder Público e servidores que sejam
vinculados a ele por relação jurídico-administrativa.
2. O eventual desvirtuamento da designação temporária
para o exercício de função pública, ou seja, da relação
jurídico-administrativa estabelecida entre as partes, não
pode ser apreciado pela Justiça do Trabalho. 3.
Reclamação julgada procedente. (Rcl 4464 / GO –
GOIÁS.  RECLAMAÇÃO. Relator(a):  Min. CARLOS
BRITTO. Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CÁRMEN LÚCIA.
Julgamento:  20/05/2009 .    Órgão Julgador:  Tribunal
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Pleno. Publicação DJe-157. DIVULG 20-08-2009.
PUBLIC 21-08-2009. EMENT VOL-02370-02.  PP-00310.
RDECTRAB v. 16, n. 183, 2009, p. 127-143. RF v. 105, n.
404, 2009, p. 328-339)

Pelas  razões acima expostas,  entendo  ser  da  competência  da

Justiça Comum para a análise e apreciação da matéria.

Não houve recurso voluntário do Autor, mas somente do Estado

da Paraíba.  Assim, em razão do princípio  non reformatio  in  pejus,  passo a

analisar se é devido o saldo de salário pela Edilidade, deixando de apreciar as

demais verbas postuladas na inicial. 

É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou inativo,

perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos

do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer

tipo de retenção injustificada. 

 

Remansoso o entendimento desta Corte, ao considerar direito

de todos os funcionários públicos perceberem seus salários, pelo exercício do

cargo, impondo a manutenção da sentença, para sanar tal ilegalidade. Assim, a

edilidade que, arbitrariamente, deixa de pagar os salários dos seus servidores,

é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por se tratar de

verba de natureza alimentar. Assim, vejamos:

TJPB: “SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  Salário
retido  injustificadamente.  Obrigação  impostergável  do
Poder Público. Mandado de Segurança. Prestação atual.
Concessão.  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível.
Desprovimento.  Constitui  direito  líquido  e  certo  de
todo  servidor  público  receber  os  vencimentos  que
lhes são devidos pelo exercício do cargo para o qual
foi nomeado. Atrasando, suspendendo ou retendo o
pagamento de tais verbas, sem motivos ponderáveis,
comete  o  Prefeito  Municipal,  inquestionavelmente,
ato abusivo e ilegal, impondo-se conceder a segurança
à Ação Mandamental. O Mandado de Segurança alcança
as prestações atuais e futuras.” (Remessa ‘Ex Officio’ e
Apelação  Cível  nº  2004.010689-5
(Julgamento: 29/03/2005 – DJ: 05/04/2005). (Grifei)

No caso em disceptação, o Estado da Paraíba não alcançou

fazer a prova do pagamento da verba salarial pleiteada pelo Autor, acabando

3



Apelação Cível e Remessa Necessária nº Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000902-61.2013.815.02410000902-61.2013.815.0241

por gerar a procedência do pleito respectivo, visto que, tratando a questão de

pagamento  de  salário,  caberia  àquele  comprovar  que  os  solveu,  pois,  ao

reverso, subtende-se que não agiu da forma devida.

Como é de sabença comum, é ônus do Ente Público comprovar

que pagou a verba salarial a seu servidor, eis que a alegação de pagamento

representa fato extintivo, cuja prova compete ao réu, à luz do que determina o

art. 333, II, do CPC, o que não ocorreu.

Por tais razões, com arrimo do art.557 do CPC, DESPROVEJO A

APELAÇÃO CÍVEL E A REMESSA NECESSÁRIA,  mantendo a sentença em

sua integralidade.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHOJuiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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